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MINUTA DE CONTRATO
 

Contrato nº
01/2024,
celebrado entre a
AUDITORIA DA 5ª
CJM e a empresa
VALMIR MARTINES
GIMENES, para
fornecimento
contínuo, sob
demanda, de água
mineral natural
sem gás,
acondicionada em
garrafões de 20
litros,  e de
botijões de gás
liquefeito de
petróleo - GLP,
de 13 kg.

 
A União, por intermédio da AUDITORIA DA 5ª CJM, registrada

no CNPJ nº 00.497.552/0016-33, com sede na Rua Paulo Ildefonso
Assumpção, nº 92, Bairro Bacacheri,  Curitiba/PR, CEP 82520-700, neste
ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Juiz Federal da
Justiça Militar, Dr. ARIZONA D'ÁVILA SAPORITI ARAÚJO JÚNIOR, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa VALMIR MARTINES GIMENES, registrada
no CNPJ sob o nº 00.562.030/0001-91, com sede à Rua Nicarágua, nº1018,
Bairro Bacacheri, Curitiba/PR, CEP 82510-170, Tel (41) 3257-
5663, correio eletrônico collorgas@gmail.com, neste ato representada
pelo seu representante legal Valmir Martines Gimenes, portador da
Carteira de Identidade nº 6046020-5 e do CPF nº 852.482.319-49,
doravante denominada CONTRATADA, e, quando em conjunto, PARTES, em
conformidade com o Processo SEI 000008/24-05.55, considerando a Lei nº
14.133, de 01º de abril de 2021, e suas alterações, celebram o presente
contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.  Fornecimento contínuo, sob demanda, de água mineral natural sem
gás, acondicionada em garrafões de 20 (vinte) litros, e de gás
liquefeito de petróleo - GLP, em botijões de  13 (treze) kg, conforme
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especificações constantes no Termo de Referência nº 05/2024 (3579526).
1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Proposta da Contratada;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES
2.1. Conforme a Cláusula 1 do Termo de Referência nº 05/2024 (3579526).
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. São obrigações do Contratante:
3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com o Termo de Referência anexo a este contrato;
3.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência anexo a este contrato;
3.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
3.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela Contratada;
3.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021;
3.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
Termo de Referência;
3.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;
3.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
3.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias , a
contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 30
(trinta) dias.
3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
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contratuais, quando for o caso.
3.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e seus Termo de Referência anexo, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
4.2. Entregar o objeto em perfeitas condições, sem violações e com
lacre;
4.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
4.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
4.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
4.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
4.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
4.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
4.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
4.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
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local da execução do objeto contratual.
4.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
4.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação.
4.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);
4.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei
n.º 14.133, de 2021).
4.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do objeto.
4.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
4.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
4.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
4.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
4.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
4.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados
do assinatura deste Contrato, prorrogável por até 5 (cinco) anos, na
forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021.
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5.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com a Contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

5.1.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma
de fornecimento tem natureza continuada;
5.1.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução
do contrato, com informações de que os fornecimentos foram
executados regularmente;
5.1.1.3.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de
que a Administração mantém interesse na realização do
fornecimento;
5.1.1.4.. Haja manifestação expressa da Contratada informando o
interesse na prorrogação;
5.1.1.5.. Seja comprovado que a Contratada mantém as condições
iniciais de habilitação.

5.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante a
celebração de termo aditivo.
5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver
sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
 
CLÁUSULA SEXTA - DA QUANTIDADE
6.1. A quantidade anual estimada de consumo é;

6.1.1. 270 (duzentos e setenta)  garrafões de 20 litros de água
mineral;
6.1.2. 5 (cinco) botijões de 13 quilos de gás GLP,

6.2. Os produtos serão fornecidos por demanda, de acordo com as
necessidades da CONTRATANTE, não sendo obrigatório o consumo de toda a
quantidade estimada.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR
7.1. Os valores unitários dos produtos serão:

7.1.1. R$ 18,00 por garrafão de 20 litros de água mineral sem gás;
7.1.2. R$ 110,00 por botijão de gás de 13  quilogramas. 

7.2. O valor anual estimado a ser pago pelos produtos contratados será
de R$ 4.860,00 para água mineral e R$ 550,00 para o gás GLP.
7.3. No preço contratado estão incluídos todos os custos e todas as
despesas diretas e indiretas, como fretes, impostos e taxas.
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
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13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, de 08/01/2024.
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do índice IGP-M, divulgado pela FGV, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a
ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
9.1. A CONTRATADA está dispensada da prestação da garantia, conforme
estabelecido no art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FUNDAMENTO LEGAL
10.1. Este contrato tem por fundamento o art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021, bem como o Decreto 11.871/2023.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. A despesa correrá à conta da dotação definida pela Lei
Orçamentária disponibilizada à Justiça Militar da União para o
exercício de 2024, a cargo do Programa de Trabalho 167544 (JUPROC),
Natureza de Despesa 3.3.90.30 (Material de Consumo).
11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
12.1. Nos atos referentes à fiscalização e ao acompanhamento da
execução dos serviços, a CONTRATANTE será representada pelo fiscal do
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contrato, designado por meio de Portaria específica, e, em seus
impedimentos e afastamentos legais, por seu substituto, igualmente
designado.
12.2. Na fiscalização, o fiscal do contrato deverá fazer anotações e
registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal,
acompanhada das informações relacionadas aos seus dados bancários,
número do contrato e Nota de Empenho, para atestação pelo fiscal do
contrato, para posterior liquidação e pagamento da despesa pela
CONTRATANTE, mediante Ordem Bancária creditada na conta corrente da
CONTRATADA.
13.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir Nota
Fiscal sem rasuras e com prazo de validade vigente,
devendo constar como beneficiário/cliente a Auditoria da 5ª CJM, CNPJ
nº 00.497.552/0016-33.
13.3. Deverá ainda constar na Nota Fiscal as seguintes informações:

13.3.1. Endereço, CNPJ, valor dos produtos, número do banco, da
agência e da conta corrente da CONTRATADA e a descrição clara dos
produtos.
13.3.2. A alíquota correspondente, bem como o código da receita,
para fins de retenção tributária relativa aos tributos federais
(IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP), conforme Anexo I da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, se for o caso.

13.4. Informações sobre notas fiscais ou recibos encaminhados à Seção
de Administração da Auditoria da 5ª CJM para pagamento serão prestadas
por intermédio de peticionamento eletrônico no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI-JMU) ou via correio eletrônico:

13.4.1. Na consulta, deverão ser informados o nome do interessado,
com CNPJ ou CPF, o número da nota fiscal ou recibo e o número do
protocolo, com a respectiva data.

13.5. No ato da efetivação do pagamento será efetuado a retenção na
fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a IN nº 1.234, de 11
de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRF) e
suas alterações.
13.6. No caso de a CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a Nota
Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos
tributos e contribuições.
13.7. Caberá à CONTRATADA, manter as certidões Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço - FGTS, Débitos Trabalhistas - TST e Tributos Federais
- RFB atualizadas e válidas em todos os pagamento mensais.
13.8. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança
serão devolvidos para regularização e pagos em até 72 horas, a contar
da sua nova aceitação, não cabendo atualização financeira sob hipótese
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alguma.
13.9. A CONTRATANTE reserva-se o direito de se recusar ao pagamento se,
na ocasião prevista para a atestação, o objeto do contrato não estiver
de acordo com o licitado, proposto e contratado.
13.10. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, negociar
ou caucionar a Nota de Empenho recebida para fins de operação
financeira, ainda que relacionada com o objeto do contrato.
13.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o fato, a
atualização financeira devida, entre a data que deveria ser efetuado o
pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada
da seguinte forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser
incluída em Nota Fiscal a ser apresentada posteriormente:
 

AF = I x N x VP
 
AF = atualização financeira devida;
I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = valor do pagamento devido.

 
13.12. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, a CONTRATADA será intimada a
providenciar sua regularização.
13.13. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE iniciará o
procedimento de rescisão contratual unilateral, em face da configuração
de inexecução contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis e da comunicação do fato aos órgãos pertinentes.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o CONTRATADO que:

14.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause
grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da contratação sem motivo justificado;
14.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração
falsa durante a execução do contrato;
14.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
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qualquer natureza;
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.5.,
12.1.6., 12.1.7. e 12.1.8. do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas 12.1.2., 12.1.3. e 12.2.4., que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
14.2.4. Multa:

14.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 dias;

14.2.4.1.1. O atraso superior a 30 dias, na infração
prevista neste subitem, autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

14.2.4.2. moratória de 0,3 % (três décimos por cento) por
dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, limitado a 30 (trinta) dias, pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

14.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias, na
infração prevista neste subitem, autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

14.2.4.3. compensatória de 20% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;
14.2.4.4. compensatória de 10% (vinte por cento) sobre o
saldo do contrato, no caso de inexecução parcial dele.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
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Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste  Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado,
suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o
valor for considerado irrisório.

14.4.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$
160,00 (cento e sessenta reais).
14.4.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da
multa seja irrisório, a penalidade deverá ser aplicada
cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja
exigibilidade tenha sido suspensa anteriormente.
14.4.2.3. Para efeito de enquadramento como valor
irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada
evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação
que resulte em aplicação da respectiva penalidade.
14.4.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze
meses, contados a partir da primeira ocorrência, ou a
vigência contratual encerre antes desse prazo, a multa
suspensa deve ser convertida na penalidade de advertência.

14.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021):

14.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
14.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
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14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
14.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas
as partes contraentes.

15.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado,
sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de
aniversário do contrato, desde que haja a notificação da Contratada
pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da contratação.

15.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.
15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
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estrutura da da empresa não ensejará a extinção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

15.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.3.3. Indenizações e multas.

15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).
15.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
16.1 A execução do objeto ora contratado obedecerá ao estipulado neste
contrato, bem como as obrigações assumidas nos documentos adiante
enumerados constantes do Processo SEI 000008/24-05.55, e que
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar
deste instrumento, no que não o contrariem:
16.1.1. Termo de Referência nº 5/2024 (3579526);
16.1.2. Proposta da CONTRATADA - Documento SEI 3564617
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo

Minuta de Contrato - Corrigida (3581899)         SEI 000008/24-05.55 / pg. 12

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA COMUNICAÇÃO
18.1. Durante a vigência deste Contrato, quaisquer comunicações entre
as partes deverão ser feitas por escrito, por intermédio de
peticionamento eletrônico no Sistema Eletrônico de Informações (SEI-
JMU) ou via correio eletrônico.
18.2. As comunicações entre o órgão  e a contratada poderão ser feitas
diretamente por meio de correio eletrônico institucional, via SEI, ou
por meio de aplicativo de mensagem para telefone móvel, quando a
situação exija celeridade ou quando a comunicação aborde atividades
corriqueiras relativas à execução contratual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
19.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive
nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD
(Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).
19.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da execução contratual para finalidade
distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
19.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados
pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual,
em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual.
19.4. Os dados pessoais tornados públicos por este contrato deverão ser
resguardados pelas partes, observados os princípios de proteção de
dados previstos no art. 6º da Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados).
19.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados
aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no
art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
19.6. Durante toda a execução do objeto licitado, o tratamento de dados
pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a execução do
objeto, sendo observados:
a) a compatibilidade com a finalidade especificada;
b) o interesse público; e
c) a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta.
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19.7. Os dados devem ser eliminados, quando não autorizada sua
conservação, nos termos do art. 16 da LGPD, após o término de seu
tratamento nas hipóteses previstas no art. 15 da referida lei.
19.8. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios
de acesso aos sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE em caso
de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do
presente Contrato.
19.9. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros,
sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base
de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto
contratual.
19.10. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da
finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados
pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias,
sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes
(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha
que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.
19.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade
pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a
ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no
processo de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE.
19.12. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que
dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. O presente contrato poderá sofrer alterações posteriores, totais
ou parciais, decorrentes da adoção, pelo Governo Federal, de medidas e
normas financeiras com força de lei.
20.2. Fica expressamente proibido à CONTRATADA:

20.2.1. Subcontratar o objeto deste contrato, exceto a
subcontratação parcial devidamente autorizada pela CONTRATANTE, sem
prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais;
20.2.2. Veicular publicidade comercial acerca do objeto deste
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

20.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO
22.1. Fica eleito o Foro da cidade de Curitiba/PR, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.
 

E por estarem de acordo com o presente contrato, depois de
lido e achado conforme, as partes o assinam em meio eletrônico,
mediante o uso de senha pessoal no Sistema Eletrônico de Informações da
Justiça Militar da União - SEI/JMU, em conjunto e com as testemunhas
abaixo, para os devidos fins.
 
 

ARIZONA D'ÁVILA SAPORITI ARAÚJO JÚNIOR
Juiz Federal da Justiça Militar

Auditoria da 5ª CJM
 
 
 

VALMIR MARTINES GIMENES
Sócio Administrador

 

Testemunha:

1. Andre Ferreira Pozzer

CPF: 114.001.206-16

2. Beatriz Silva Juski Costa 

CPF: 540.387.589-15

 

Documento assinado eletronicamente por BEATRIZ SILVA JUSKI COSTA,
CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA AUDITORIA DA 5ª CJM, em
26/01/2024, às 13:13 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 3581899 e o código CRC 6721A8DA.
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